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Declínio do budismo “amarelo” no Brasil
Frank Usarski
Introdução
Diferentemente de países ocidentais como a Alemanha – onde o budismo
foi introduzido a partir da segunda metade do século XIX mediante os
esforços de um pequeno número de protagonistas ocidentais interessados
especialmente na linha Teravada (cf. Usarski, 1989) –, a história do budismo
no Brasil foi iniciada com a chegada dos primeiros japoneses (a maioria de
origem rural) no porto de Santos em 1908. Por muitas décadas a partir de
então o “budismo de imigração”, não exclusivamente (cf. Nakamaki, 2002),
mas predominantemente na forma do budismo Shin, continuou a ser a
única expressão dessa religião no assim chamado “maior país católico do
mundo”. Além disso, no começo dos anos de 1960, o tradicional templo
Soto-Zen Busshin-ji, na cidade de São Paulo, tornou-se o local pioneiro e a
fonte primária para um pequeno círculo de vanguardistas não-japoneses
interessados na prática do zazen (cf. Rocha, 2006, p. 78). A mesma institui-
ção foi por algum tempo o lar espiritual de Claudia Souza de Muruyama,
aliás “Monja Coen” (cf. Usarski, 2006), atualmente uma das figuras sim-
bólicas mais acentuadas do “budismo de conversão” no Brasil. Finalmente,
para avaliar a influência da imigração japonesa no budismo brasileiro em
geral, não se deve esquecer a alta proporção de templos e centros budistas
dos ramos da Terra-Pura e do Nitiren, no espectro das cerca de trezentas
entidades budistas no Brasil.
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FIGURA 1
Proporções das Correntes Budistas no Brasil
1.Citado no título do
artigo principal “Além
do templo – o budismo
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Brasil e seus seguidores
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Manchetes como “O budismo está deixando os templos”1, ladeadas por
uma série de artigos e notícias na mídia brasileira sobre um suposto boom
da sangha brasileira2, sugerem que, depois de décadas de relativa encapsula-
ção, o budismo japonês tradicional entrou com sucesso em um processo de
aculturação e transformou-se em uma religião “da moda”. Essa imagem
otimista foi severamente desafiada por um artigo publicado na edição de
19 de janeiro de 2001 da revista Istoé, cujo título – “Não deixe o budismo
desaparecer do Brasil” – não combina em nada com as reportagens anterio-
res acerca do avanço quase inevitável dessa religião. Segundo o artigo, a
questão urgente, pelo menos entre representantes das instituições budistas
japonesas tradicionais, não era como responder a um dramático aumento
de conversões ou a superlotadas sessões, retiros e workshops, mas sim como
responder às comunidades declinantes e a dificuldades internas, tais como
a falta de staff em certos templos locais.
A reportagem de Istoé não está apenas em sintonia com afirmações se-
melhantes provenientes das comunidades budistas japonesas tradicionais,
mas também com os resultados de pesquisa empírica acerca do assunto.
Um exemplo para uma avaliação “êmica” pessimista da situação atual do
135novembro   2008
Frank Usarski
budismo japonês é a afirmação de um funcionário da Comunidade Budista
Nichirenshu de São Paulo, que, em 1995, já tinha enfatizado a existência
de muitas pessoas que pensam que o budismo é apenas para os mais velhos
e os monges preenchem sua função somente em termos de ritos funerais
(cf. Federação das Seitas Budistas do Brasil, 1995, p. 42). E, em 2004, um
ministro líder da Jodo-shin-shu de São Paulo acrescentou:
Na prática, é fácil perceber que os descendentes de japoneses pouco se interessam
pelos templos budistas: estão mais preocupados em se integrarem na sociedade
brasileira do que em manterem as tradições de seus ancestrais. Assim, não será um
exagero dizer que, quando o último imigrante falecer, só resta aos missionários
budistas fecharem os templos e regressarem ao Japão, sendo interessante recomen-
dar ainda ao último a partir que desligue a luz antes de seguir para o aeroporto
(Gonçalves, 2004).
No que diz respeito à pesquisa empírica, os resultados do último censo
nacional realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
são especialmente relevantes. Entretanto, quando se olha mais de perto o
“budismo de imigração”, os estudos do IBGE devem ser interpretados com
cautela. O ponto crucial é o item “cor” ou “raça”. No questionário do cen-
so, ele aparece como uma opção de cinco partes diferenciadas a serem
correlacionadas com outras categorias, incluindo as que são classificadas
sob o título de “religião”. Para a identificação dos “budistas imigrantes” a
subcategoria na rubrica “cor” que vem espontaneamente à mente é “amare-
la”. Entretanto, isso é obviamente uma associação ambígua por razões epis-
temológicas, metodológicas e políticas.
O principal argumento contra uma interpretação ingênua dos dados do
IBGE é que a identificação da cor de uma pessoa no censo deriva da decla-
ração do próprio entrevistado confrontado com um conceito vago e politi-
camente ambíguo (cf. Maeyama, 1983a, p. 167). Isso vale em especial do
ponto de vista de “nipo-brasileiros” que nasceram em famílias etnicamente
diversificadas com alto grau de identificação com a cultura e a nacionalida-
de brasileiras. Dados empíricos comprovam a pertinência das considera-
ções desse tipo. Devido à reprodução em terras brasileiras e a um contínuo
fluxo de imigração de japoneses até 1973, complementada pela imigração
de chineses e coreanos dos anos de 1950 em diante, o número de brasileiros
com antecedente familiar asiático tem constantemente aumentado através
das décadas. Como conseqüência dessa dinâmica, é estimado que atual-
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mente mais de 1,5 milhão de brasileiros seja de origem asiática, e a maioria,
isto é, cerca de 1,28 milhão, de imigrantes japoneses e seus descendentes
(cf. Tsuda, 2000, p. 3). Conforme estimativas, entre 1980 e 2000 somente
os descendentes de japoneses representavam entre 0,7% e 0,8% da popula-
ção total do Brasil (cf. Beltrão et al., 2006). Entretanto, a porcentagem de
indivíduos predispostos a se identificar como “amarelos” não correspondia
a esses valores (Figura 2).
FIGURA 2
População do Brasil de Acordo com a Cor ou Raça (%)
BRANCO PRETO AMARELO PARDO INDÍGENA
1940 63,47 14,64 0,59 21,21 -
1950 61,66 10,96 0,63 26,54 -
1960 61,03 8,71 0,69 29,50 -
1980 54,23 5,92 0,56 38,85 -
1991 51,56 5,00 0,43 42,45 0,20
2000 53,74 6,21 0,45 38,45 0,43
Fonte: IBGE.
Em síntese, deve-se ter em mente que correlacionar as variáveis “budis-
mo” e “amarelo” é heuristicamente limitado em pelo menos dois aspectos.
Primeiro: budistas brasileiros que não relutam em identificar a si próprios
como “amarelos” podem ser considerados adeptos com antecedência familiar
asiática, sem necessariamente serem descendentes de japoneses. Entretanto,
de acordo com as proporções numéricas entre as nacionalidades em questão
(japonesa, chinesa e coreana), o número de budistas de “cor amarela” não per-
de a sua relevância para o estudo do budismo japonês em particular, desde
que elas sejam interpretadas como tendências estatísticas predominantes em
um contexto mais amplo. Segundo: a fim de reduzir o risco de distorção,
deve-se estar preparado para a possibilidade de que certa proporção de budis-
tas brasileiros de origem japonesa apareça nas estatísticas sob outra rubrica
que não a de budistas de “cor amarela”. Com isso em mente, a seção seguinte
trata da dinâmica em ambos os subcampos do budismo brasileiro.
A evolução estatística do budismo de “cor amarela” no Brasil
Em 2000, somente cerca de 0,14% da população brasileira optou pela
rubrica “budismo” no questionário do IBGE. Esse é um valor bem modes-
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to, mesmo se comparado ao número de adeptos de minorias religiosas tais
como os adventistas (H” 0,73%) ou as testemunhas-de-jeová (H” 0,6%).
Uma comparação com os últimos censos nacionais também nega a difun-
dida idéia de que o budismo é uma religião em constante crescimento. O
oposto é verdadeiro, especialmente quando se descarta uma relativa distin-
ção entre o budismo étnico e o budismo dos convertidos (cf. Numrich,
1996) e se leva em conta a dinâmica negativa do campo budista em geral
entre 1991 (236.408) e 2000 (214.873).
Esse recente declínio do número total de budistas brasileiros não só con-
tradiz os exageros numéricos comuns na mídia brasileira, mas também in-
dica que não se deve contar com a possibilidade de que um número consi-
derável de nipo-brasileiros que se recusaram a continuar declarando-se
“amarelos” em 2000 agora apareça sob a rubrica “budista não-amarelo”.
A dinâmica negativa no subcampo torna-se ainda mais clara quando se
considera a evolução do segmento budista de “cor amarela” durante as últi-
mas três décadas. Comparado aos 149.633 budistas de “cor amarela”
registrados em 1970, o número daqueles autodenominados de “cor amarela”
caiu para 81.345 em 2000, um declínio de 68.288 indivíduos de origem asiá-
tica predispostos a se identificar como adeptos da religião de seus ancestrais.
Dados complementares de 1950 – quando se contaram 152.572 budis-
tas, antes das primeiras manifestações do budismo de conversão no Brasil e
da imigração chinesa e coreana estatisticamente significativa para o país –
provam que o declínio do budismo de “cor amarela” foi um processo em
andamento por toda a segunda metade do século XX.
Entretanto, a perda entre 1950 e 1970 (2.939 indivíduos a menos) foi
relativamente sem importância diante da diminuição muito mais dramáti-
ca de 59.692 indivíduos ocorrida entre 1970 e 1991 (Figura 3).
Do ponto de vista de alguns representantes de instituições religiosas ja-
ponesas tradicionais, a situação nos templos locais é ainda mais preocupante
do que a expressa pelo modesto número de budistas de “cor amarela” em
nível nacional. Em 2004, o reverendo da Apucarana Nambei Honganji, em
Apucarana, no estado do Paraná, lamentava-se:
Basta perguntar a qualquer um em meio a essas centenas de participantes que
afluem ao templo nos finais de semana se eles são budistas, para cairmos prostrados
por surpresa: menos de 1% talvez (este número não é oficial... talvez seja menor) se






dia 23 de setembro de
2004.
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FIGURA 3
Evolução Numérica do Budismo no Brasil (1970-2000)
Fonte: IBGE.
Outra indicação de que a situação real é bem diferente da retórica este-
reotipada de uma explosão do budismo é a situação modesta do templo
Busshin-ji na cidade de São Paulo. De acordo com uma autoridade local,
somente cerca de trinta pessoas, a maioria brasileiros sem ascendência japo-
nesa, freqüentam regularmente as reuniões da instituição4.
O declínio do budismo de “cor amarela” na perspectiva
socioistórica e demográfica
Por causa das restrições às atividades religiosas abertas acompanhadas
pelo governo japonês, em respeito aos sentimentos da predominante popu-
lação brasileira católica, e também devido ao desejo dos imigrantes de pros-
perar rapidamente e logo voltar à sua terra natal, a religião japonesa tradicio-
nal foi em geral um assunto improvisado com freqüência no interior das
famílias, ou – no máximo – entre os vizinhos que pensavam de modo seme-
lhante (cf. Usarski, 2002). Somente nos anos de 1950, com uma “ressurrei-
ção” geral da religião japonesa (cf. Mori, 1992), é que se favoreceu, antes de
tudo, a rápida institucionalização dos templos budistas japoneses tradicio-
nais naquelas áreas urbanas para as quais uma grande parte dos imigrantes,
previamente concentrados nas zonas rurais, começou a se mudar em busca
de oportunidades econômicas. Entretanto, a consolidação do budismo e a
migração urbana representaram duas dinâmicas contraditórias. Enquanto
templos recém-fundados ofereciam um espaço para reintegração social e
preservação do capital cultural transplantado, a mudança de colônias de de-
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neas enfraqueceu a “estrutura de plausibilidade” (Berger, 1985) que havia
sido construída e mantida coletivamente de acordo com valores japoneses
tradicionais.
Essa discrepância já era evidente no final dos anos de 1950, década na
qual uma série de instituições budistas japonesas foi fundada no Brasil.
Segundo relevantes estudos, no início do processo de imigração somente
uma minoria dos japoneses que se estabeleceu no Brasil era cristã (cf. Fuji e
Smyth, 1959, p. 14). Dados de 1958 desenham um quadro completamen-
te diferente. Naquele tempo, somente 44,5% dos japoneses que viviam no
país ainda se sentiam comprometidos com a sua religião tradicional, uma
mudança dramática particularmente significativa nas áreas urbanas, onde
50,3% já se tinham convertido ao catolicismo, enquanto nas áreas rurais o
valor correspondente era de 36,5% (Figura 4).
FIGURA 4
Preferência Religiosa entre os Japoneses Imigrantes em % – 1958
Fonte: Fuji e Smyth (1959).
Dados complementares indicam que, no mesmo ano, a tendência de
abandonar a religião japonesa tradicional foi mais forte entre os membros
jovens da comunidade de imigrantes japoneses (Figura 5). Enquanto mais
de dois terços dos imigrantes nascidos no Japão se declararam budistas, essa
porcentagem caiu dramaticamente para 29,9% entre a geração seguinte
nascida no Brasil, e para somente 19% na terceira geração (cf. Maeyama,
1973, p. 248).
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FIGURA 5
Afiliação Budista ao Longo de Três Gerações (%)
Fonte: Maeyama (1973).
As dificuldades em manter o budismo tradicional no interior das famí-
lias de origem japonesa são espelhadas por relevantes dados derivados dos
censos nacionais realizados em 1950 e em 2000. Em 2000, apesar do au-
mento de cerca de 15% na população do Brasil ao longo da década ante-
rior, 45,13% dos budistas de “cor amarela” tinham mais de 60 anos e só
12,19% tinham menos de 20 anos. O significado dessas proporções fica
claro quando comparamos esses valores com os gráficos correspondentes
fornecidos pelo IBGE em 1950, indicando uma relação inversa naquela
época, quando a maioria (51,52%) dos budistas de “cor amarela” tinha
menos de 20 anos de idade, enquanto menos de 5% tinha mais de 60 anos
(Figura 6).
FIGURA 6
O Budismo de “Cor Amarela” Segundo Grupos de Idade em 1950 e 2000 (%)
Fonte: IBGE.
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De acordo com a suposição teórica de que a religião “deve manter um
nível de fertilidade suficiente no mínimo para compensar a mortalidade
dos membros” (Stark, 1996, p. 140), a fim de sobreviver, essa evolução é
um enorme desafio para uma comunidade religiosa incapaz de atrair pes-
soas sem ascendência japonesa.
Causas do declínio do budismo de “cor amarela” no Brasil
A discussão a seguir sobre as causas possíveis do declínio do budismo de
“cor amarela” no Brasil está organizada de acordo com três níveis de refle-
xão. O primeiro consiste na identificação de elementos disfuncionais nas
instituições budistas japonesas. O segundo corresponde ao problema da
manutenção e da transmissão da herança religiosa dentro da comunidade
étnica. Os aspectos associados primariamente aos indivíduos estão coloca-
dos no terceiro nível. É desnecessário dizer que esses três níveis possuem
uma íntima relação empírica, e a distinção é feita apenas por propósitos
analíticos.
Deficiências no nível das instituições budistas
Teóricos que favorecem a teoria de escolha racional sugerem que uma
exigência religiosa geralmente não se desenvolve no “vácuo”, mas como
uma resposta positiva a ofertas manifestas fornecidas por instituições reli-
giosas locais (cf. Finke, 1997) que competem entre si no propósito de man-
ter seus membros e ganhar novos adeptos. Visto desse ângulo, o budismo
em geral e o budismo japonês em particular não estão em uma situação
confortável no Brasil, simplesmente porque a maioria de suas instituições
está concentrada no Sudeste e no Sul do país, mais especificamente em São
Paulo, Rio de Janeiro, Paraná e Rio Grande do Sul (Figura 7), isto é, naque-
les estados que, por décadas, têm sido os preferidos pelos imigrantes japo-
neses e seus descendentes.
Apesar de a acessibilidade geográfica às instalações de uma religião ser
um importante pré-requisito para o sucesso no mercado religioso, os “forne-
cedores” claramente precisam mais do que sua mera presença física para
acompanhar os concorrentes. Nesse sentido, mesmo que o budismo japonês
tradicional conduza uma instituição local, geralmente sofre de duas enor-
mes limitações infra-estruturais: primeiro, a concentração das atividades
dos templos nas mãos de apenas uns poucos indivíduos; e, segundo, a falta
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de uma estratégia consistente em geral e de uma competência lingüística em
particular que sejam capazes de atrair uma audiência mais ampla, não ape-
nas de fora, mas também de dentro do contexto étnico japonês. Ambos os
aspectos são relacionados por um ministro Honpa Hongwanji, que, atual-
mente de volta ao Japão, relembra seus tempos no Brasil e lamenta: “Os bis-
pos (os líderes) não abrem a mão para brasileiros, nem conseguem transmitir
mais para os jovens nikkeis. Somente os japoneses ou nisseis que falam a lín-
gua japonesa estão nos templos. Um asilo, literalmente”5.
FIGURA 7
Distribuição Geográfica das Instituições Budistas no Brasil
Fonte: Shoji (2004).
A primeira parte dessa crítica enfatiza a falta de espaço oferecido aos
brasileiros desejosos de se engajar nos assuntos do templo. Esse aspecto tem
sido academicamente discutido em referência à hipótese da coexistência de
duas congregações mais ou menos “incompatíveis” nos templos tradicio-
nais, em que um grupo “paralelo” de convertidos está envolvido. Tal cons-
telação tem efeitos negativos para o futuro do budismo étnico no Brasil,
como indicado pelas seguintes palavras de uma autoridade Nichiren-sho-
shu brasileira: “Os monges provindos do Japão [...] geralmente vêm com a
idéia de pregar o budismo como uma filosofia [...]. Acho que aqui isto não
funciona. [...] Este é um país de samba, de praia, de carnaval. Não é o
Japão. A filosofia pode vir de lá, o que é muito louvável, mas nós temos de
adaptar este budismo do Japão ao nosso sistema” (Federação das Seitas Bu-
distas do Brasil, 1995, p. 42).
5.Retirado de uma
mensagem de Kyoya
Imai enviada por e-mail
em 11 de setembro de
2007.
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Um problema mais fundamental surge quando, devido à falta de “força
humana” religiosa, uma comunidade é deixada sem uma autoridade reli-
giosa residente, portanto sem uma programação semanal regular. Um exem-
plo concreto é a filial do Honpa Hongwanji, que administra cerca de 45
instituições. Somente a sede central na cidade de São Paulo está bem equi-
pada com um staff religioso, enquanto, por exemplo, mais de vinte comu-
nidades no interior do estado6 e três no Paraná7 não desfrutam da presença
permanente de um reverendo local e, em vez de manter atividades regulares
do templo, dependem das visitas de uma autoridade religiosa de outra cida-
de a fim de serem corretamente assistidas.
A segunda deficiência infra-estrutural, a falta de uma consistente estraté-
gia geral e de competência lingüística em particular, pode ser vista como
conseqüência a longo prazo das circunstâncias históricas sob as quais o bu-
dismo de imigração foi introduzido no Brasil, numa época em que os imi-
grantes japoneses ainda estavam convencidos de que a sua moradia no país
anfitrião seria temporária. De acordo com essa postura, até os anos de 1950
a maioria das escolas budistas japonesas se absteve de se organizar adequada-
mente, o que foi contraproducente em termos não somente de consolidação
interna e expansão externa, mas também de experiências sobre o que signifi-
ca transplantar de forma sistemática uma religião não-cristã etnicamente
diferenciada para uma sociedade de língua portuguesa com predomínio do
catolicismo.
Se ocorreram esforços posteriores a fim de compensar essas falhas, eles
foram insuficientes. Isso é especialmente verdadeiro em termos de contí-
nuas restrições lingüísticas, como indicado pela seguinte afirmação:
O ponto de partida para um eficiente trabalho missionário [...] em terras brasilei-
ras não pode ser outro que não um criterioso plano de tradução dos textos sagra-
dos básicos da escola para o português. É necessário realizar essa tarefa com certa
urgência, já que a imigração japonesa para o Brasil cessou há muito tempo, os ve-
lhos imigrantes que entendem o japonês estão morrendo e a maior parte de seus
descendentes desconhece a língua de seus ancestrais. [...] Caso algo não seja feito
nesse sentido desde já, a Missão corre o risco de se ver obrigada a encerrar suas ati-
vidades quando o último imigrante japonês no Brasil deixar este mundo (Gonçal-
ves, 1995, p. 9).
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Problemas na manutenção da religiosidade tradicional dentro da comunidade étnica
A direção tomada pela assimilação de um grupo imigrante em seu novo
ambiente é uma função de duas lógicas contraditórias: o desejo de manter
a herança cultural trazida ao país de imigração e a necessidade de integra-
ção de acordo com os padrões da sociedade anfitriã.
Durante as primeiras décadas da imigração, o cultivo dos valores japo-
neses tradicionais em favor da coesão da família e da solidariedade entre
seus membros não foi só uma expressão da intenção dos imigrantes de per-
manecer no Brasil apenas o tempo necessário, mas também significou um
meio de fortalecer a identidade coletiva do grupo como forma de combater
os fortes sentimentos antijaponeses externos (cf. Stadniky, 2001). Após a
Segunda Guerra Mundial, essa orientação para dentro foi cada vez mais
desafiada pelas oportunidades econômicas oferecidas pela sociedade anfi-
triã em troca da assimilação.
A mobilidade sociodemográfica em resposta a essas oportunidades con-
tribuiu tanto para a crescente flexibilidade dos padrões de comunicação,
em prejuízo da língua japonesa, como para a expansão da malha social além
do enclave étnico. Ambas as dinâmicas afetaram a plausível estrutura que
antes facilitara a manutenção e a transmissão da herança cultural coletiva,
incluindo o budismo tradicionalmente praticado como “a religião domici-
liar herdada dos antepassados da família” (Maeyama, 1983b, p. 206).
O impacto negativo da mudança da linguagem tem a ver com o fato de
ela ser a ferramenta básica da expressão, preservação e transmissão da cultu-
ra própria, portanto um instrumento de importância crítica para manter
viva a memória religiosa da família. Visto desse ângulo, e lembrando a in-
suficiência de material religioso traduzido para o português, pode-se inter-
pretar o declínio gradual da língua japonesa no Brasil como uma função da
falha dos pais na transmissão dela aos filhos.
Ainda que esse processo tenha se tornado mais óbvio durante os anos de
1950, estudos empíricos provam a correspondente tendência já nos anos
de 1940, época de medidas políticas rígidas impostas pelo regime naciona-
lista de Getúlio Vargas, incluindo uma revisão das leis de imigração, um
programa de assimilação compulsória para os estrangeiros e a proibição do
uso de línguas estrangeiras em público. Estatísticas relevantes podem ser
encontradas num antigo estudo do IBGE sobre as características demográ-
ficas de quatro “colônias” de imigração japonesa localizadas no interior de
São Paulo.
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Como a Figura 8 indica, já em 1940 um número significativo de imi-
grantes e seus descendentes havia abandonado sua religião tradicional, uma
tendência mais acentuada entre os membros da comunidade abaixo dos 20
anos de idade. Entretanto, essa predisposição foi menos significativa na
colônia de Tupã, onde cerca de 98% ainda preferiam o japonês como o
principal meio de comunicação. Por outro lado, a mais alta porcentagem
de indivíduos que haviam abandonado as religiões japonesas foi encontra-
da em Presidente Prudente, uma descoberta que não só está positivamente
correlacionada com a baixa porcentagem de membros da colônia presos à
sua língua original, mas também com a baixa porcentagem de indivíduos
com dificuldades de falar português com fluência. De acordo com estudos
posteriores, em 1988 não mais de 45% dos brasileiros descendentes de
imigrantes japoneses usavam o português em casa, enquanto 33% não ti-
nham conhecimento da língua de seus ancestrais. Essa tendência era mais
acentuada nas regiões urbanas, onde a porcentagem de nikkeis que falavam
português era de 66,25%, enquanto só 6% ainda falavam um japonês ela-
borado (cf. Carvalho, 2003, pp. 39-40). Essa tendência está em agudo con-
traste com a dominância prolongada da língua japonesa nos templos japo-
neses tradicionais.
FIGURA 8
Manutenção da Linguagem e da Religião em 1940 (%)
Fonte: IBGE.
Além dos efeitos religiosos colaterais da mudança do japonês para o
português como língua principal, os esforços em manter o capital cultural
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dentro das colônias foram desafiados por um aumento de casamentos inte-
rétnicos, ou seja, por uma prática que “reflete o abandono da preferência
pelo seu próprio grupo étnico” e representa “um meio de desafiar o sistema
familiar tradicional” (Carvalho, 2003, p. 41).
Até os anos de 1940, o casamento fora do grupo era uma rara opção
para os japoneses imigrantes. Menos de 2% dos membros da comunidade
nascidos no Japão e menos de 6% dos nikkeis estavam casados com um
cônjuge de origem não-japonesa (cf. Lesser, 1999, p. 104). Após a Segunda
Guerra Mundial, a situação mudou gradualmente. Apesar de uma forte
hesitação em relação ao casamento interétnico persistir em um nível coleti-
vo, fatores socioeconômicos, inclusive o status da família da noiva em po-
tencial ou a herança do noivo, eram freqüentemente capazes de superar a
resistência dos pais, mesmo se seus filhos viam o casamento interétnico
como uma oportunidade de suprimir seus traços japoneses (cf. Carvalho,
2003, p. 41). Como resultado, no final dos anos de 1950 e no início dos de
1960, a taxa de casamentos fora do grupo era de 18,36% para os homens e
7,63% para as mulheres descendentes de japoneses. De acordo com dados
mais recentes, hoje em dia os casamentos fora do grupo são mais regra do
que exceção. Em 1988, não menos de 49,5% de nipo-brasileiros em todo o
país estavam casados com um cônjuge não-descendente (cf. Idem, p. 43).
O papel negativo dessa tendência crescente na manutenção do capital
cultural tradicional dentro da comunidade japonesa é óbvio. Diferente de
uma família etnicamente homogênea, cuja estrutura de plausibilidade em
geral protege da experiência da contingência religiosa e oferece um contex-
to para a transmissão mais ou menos coerente de uma visão tradicional do
mundo, os casamentos interétnicos, sendo racial e ideologicamente uma
“zona mista”, requerem do casal respeito mútuo e concessões direcionadas
às convicções herdadas e aos valores do cônjuge. A reconstrução da realida-
de social no interior da recém-formada família pode levar à reconsideração
crítica dos assuntos religiosos previamente supostos como auto-evidentes,
assim como às “negociações” sobre o caminho correto da socialização dos
filhos. Se o diálogo for construtivo, ele enriquecerá o repertório religioso da
família. Entretanto, a partir da perspectiva dos indivíduos envolvidos, o
horizonte mais amplo de opções religiosas “aceitáveis” pode resultar em um
compromisso reduzido na comunidade religiosa particular na qual cresce-
ram. Uma expressão dessa tendência é a afirmação de um ministro líder
Jodo-shin-shu em São Paulo, que em uma entrevista de 1999 alegou que,
para muitos jovens nipo-brasileiros, o altar budista doméstico (butsudan)
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havia perdido seu significado. Uma vez que os jovens não mais compreen-
dem por inteiro seu significado religioso, o butsudan é com freqüência asso-
ciado ao nostálgico interior esteticamente peculiar da casa dos avós, onde
supõe-se que seja mantido como parte de uma coleção de parafernálias fora
de moda e obsoleta8.
Problemas na manutenção da religiosidade japonesa tradicional no nível individual
Nas últimas décadas, um alto número desproporcional de nipo-brasilei-
ros tem feito uso, com sucesso, das oportunidades oferecidas por um país
“emergente” e suas instituições de educação superior (cf. Adachi, 2004).
Em 1985, 13% dos estudantes e 47% do corpo docente na Universidade
de São Paulo eram descendentes de japoneses (cf. Carvalho, 2003, p. 38).
De acordo com o último censo nacional, cerca de 18% da população brasi-
leira pertence a uma faixa economicamente privilegiada da sociedade, com
rendimentos mensais mais altos do que cinco salários mínimos, isto é, na
época, mais do que R$ 1.900,00. A porcentagem de brasileiros de “cor
amarela” era, nesse nível de rendimento, mais do que três vezes mais alta
(55,33%).
Esses e outros dados similares provam: a) “a amplitude em que a segun-
da – ou terceira – geração de imigrantes mudou dos padrões de atividade e
emprego de seus pais ou avós” (Carvalho, 2003, p. 45); b) a identificação
dos descendentes japoneses mais jovens com o Brasil como sua terra natal,
merecedor de um “investimento” a longo prazo, e ênfase na educação e no
treinamento necessários para uma carreira individual que será remunerada
de acordo com o sistema de gratificação inerente a uma sociedade capitalis-
ta e tecnológica; e c) seu consentimento aos princípios e valores modernos,
tais como individualismo, racionalismo, autonomia e competição.
Em oposição a esse pano de fundo, a questão das possíveis causas do
declínio do budismo de “cor amarela” no Brasil, no âmbito individual, pode
ser respondida de duas maneiras.
Primeiramente, comparados com a identidade da primeira geração de
imigrantes, os avançados processos de “aculturação” individual e a ativa
integração dos descendentes mais jovens em sua “sociedade anfitriã” cor-
respondem a uma personalidade na qual três componentes relevantes fo-
ram reconfigurados segundo uma nova ordem hierárquica: o auto-reco-
nhecimento associado à existência secular como brasileiro, a origem




Gonçalves), 10 de mar-
ço de 1999.
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Chandler, 1998). Enquanto se pode imaginar que os imigrantes mais ve-
lhos olhavam a si mesmos como budistas japoneses que vieram ao Brasil
pelo destino, os descendentes mais jovens, apesar de conscientes de sua
herança japonesa, são predominantemente brasileiros. A herança religiosa
permanece como uma questão de identidade somente para aqueles que
aparecem nos estudos do IBGE como explicitamente “budistas”, embora,
na maioria desses casos, essa identidade esteja longe de ser um “master
status” (cf. Hughes, 1945) internalizado.
Em segundo lugar, a adesão ao budismo em si não é um obstáculo ao
sucesso individual. Por outro lado, se é verdade que – como tem sido de-
monstrado, por exemplo, no caso da umbanda e do pentecostalismo (cf.
Fry e Howe, 1975) – a atração de uma religião depende de sua capacidade
de se remeter aos conflitos concretos experimentados por sua clientela, pode-
se questionar até que ponto correntes budistas que, como a da Terra Pura,
promovem uma atitude “extramundana”, baseada na fé, devoção e esperan-
ça na força transformadora de um ser transcendente misericordioso, são
capazes de satisfazer as necessidades de um indivíduo inclinado à “moder-
nidade” cuja preocupação primária é sua vida profissional “aqui e agora”,
guiado por princípios tais como racionalismo, autonomia e competição
(cf. Bloom, 1998, p. 46).
Conclusão
Um olhar detalhado aos dados estatísticos referentes ao budismo de “cor
amarela” no Brasil revela que a manchete “O budismo está deixando os
templos”9 é perfeitamente adequada, mas em um sentido contrário ao su-
gerido pelos jornalistas responsáveis pela reportagem citada no início deste
artigo. Em vez de confirmar a idéia de que o budismo tradicional, que
outrora atendia exclusivamente às necessidades religiosas das famílias japo-
nesas imigrantes, começou a atrair uma audiência mais ampla, a frase “O
budismo está deixando os templos” alude a um possível futuro, quando as
instalações das comunidades budistas tradicionais serão esvaziadas de seus
praticantes locais
Segundo várias afirmações, as autoridades nos templos locais estão cons-
cientes dessa situação precária, mas elas não concordam necessariamente em
sua avaliação. A partir de uma perspectiva mais pessimista, o atual estado de
enfraquecimento do budismo tradicional vai continuar por um bom tempo,
já que essa situação é considerada sintomática do duradouro processo de
9.Ver nota 1.
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cuidadosa aculturação às novas condições, como no caso das circunstâncias
historicamente complexas sob as quais o budismo foi outrora transplantado
para o Japão e a China. Sob uma luz mais otimista, sinais de melhoramento
já são visíveis, como a criação da organização nacional “guarda-chuva” Cole-
giado Budista Brasileiro e o ativo envolvimento das correntes budistas japo-
nesas tradicionais nessa organização, refletindo esforços em estimular o en-
gajamento dos descendentes de japoneses mais jovens nas comunidades
budistas (cf. Gonçalves, 2005, pp. 206-207).
Deve ser um alívio para as autoridades budistas japonesas tradicionais
no Brasil que o declínio estatístico das comunidades budistas de “cor ama-
rela” não esteja restrito ao nosso país, mas seja uma tendência também ob-
servável nos Estados Unidos. Ainda que essa disposição negativa seja me-
nos acentuada nos templos zen norte-americanos de raízes étnicas (cf. Asai
e Williams, 1999), instituições da corrente Shin sofreram os mesmos pro-
blemas que suas comunidades “irmãs” no Brasil (cf. Bloom, 1998; Tanaka,
1999). Em ambos os países, as atividades religiosas estavam concentradas
nas necessidades da comunidade étnica. Aqui e lá, a língua japonesa conti-
nua a representar um papel-chave nos templos, ao custo da alienação de
membros e simpatizantes que não a entendem. Existe também o problema
comum de envelhecimento dos clérigos e a dificuldade de substituir minis-
tros aposentados por descendentes japoneses mais jovens, desejosos de sa-
Calendário de 2007 (mês de janeiro) distribuído pela Comunidade Budista Soto Zenshu da América do Sul.
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crificar suas ambições profissionais e o sucesso de natureza secular pela
manutenção da tradição religiosa de seus ancestrais. Tanto nos templos bra-
sileiros como nos norte-americanos, a estrutura hierárquica e a valorização
da família nuclear como unidade religiosa básica estão em tensão com prin-
cípios igualitários e com o individualismo cultivado pela moderna socieda-
de democrática. Finalmente, em ambos os países, o budismo japonês tradi-
cional é confrontado com sua imagem de uma religião estrangeira, tendo
como conseqüência um número insignificante de convertidos.
Mas enquanto as autoridades budistas japonesas no Brasil parecem en-
frentar a crise com freqüência de modo por demais passivo, os protagonistas
do budismo Shin nos Estados Unidos tomaram pelo menos duas iniciativas
para extrair virtude da necessidade (cf. Bloom, 1998). A primeira delas con-
siste na “americanização” no âmbito administrativo nacional, promovendo
um intercâmbio ecumênico mais efetivo e uma participação mais compe-
tente na esfera política. Em segundo lugar, motivadas pelos sinais de uma
espécie de “revival étnico”, autoridades do templo estão se concentrando nos
membros da última geração de descendentes japoneses, procurando fortale-
cer o comprometimento com sua comunidade religiosa em vez de dispersar
recursos com a propagação de sua fé a uma audiência mais ampla. Uma es-
tratégia nesse contexto é o aumento das assim chamadas “escolas dharma”,
associadas aos templos locais, o que inclui a formulação e a promoção de
material de estudo mais em sintonia com o espírito do tempo. Esse empe-
nho pela mudança ideológica é mais bem ilustrado pela ênfase no caráter
igualitário do budismo e, vice-versa, pela relativização da importância reli-
giosa dos padrões japoneses tradicionais de comportamento social. Não se
sabe se essas medidas serão adequadas para a sobrevivência das comunidades
budistas japonesas nos Estados Unidos da América. Muito menos se pode
prever se elas funcionarão no Brasil.
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Resumo
Declínio do budismo “amarelo” no Brasil
Pesquisas empíricas indicam que o chamado “budismo de cor amarela”, sobretudo
associado ao budismo de imigração japonesa, está em um declínio constante no que
diz respeito a adeptos explícitos. Depois de algumas considerações metodológicas, o
artigo aborda os dados estatísticos relevantes. Na parte final são discutidas possíveis
razões da dinâmica negativa, em conformidade com três níveis de explicação, a saber:
motivos relacionados com instituições budistas; constelações dadas na comunidade
étnica; fatores no âmbito do indivíduo.
Palavras-chave: Imigração japonesa; Budismo étnico; Preservação de tradição; Acul-
turação.
Abstract
The decline of “yellow buddhism” in Brazil
Empirical research shows that ‘Yellow Buddhism,’ primarily associated with Japanese
immigrants in Brazil, is steadily declining in terms of its ‘explicit’ followers. After some
methodological observations, the article examines the relevant statistical data. The
final part of the text discusses possible reasons for this negative dynamic at three levels
of explanation: namely, internal motives related to Buddhist institutions, configura-
tions within the ethnic community, and factors at individual level.
Keywords: Japanese Immigration; Ethnic Buddhism; Preservation of Tradition; Accul-
turation.
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